PARECER Nº 1218 , DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 902, DE 2011
De autoria do Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe pretende determinar o fornecimento de protetor e/ou bloqueador solar para todos os servidores públicos do Estado e privados que exerçam atividades sob o sol, objetivando evitar as doenças provenientes da exposição aos raios ultravioletas.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 106a a 110a Sessões Ordinárias, de 22 a 29/09/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição do Estado, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Ademais, o artigo 23, II, bem como o artigo 24, XII, ambos da Constituição Federal de 1988, atribuem ao Estado competência para cuidar da saúde e para legislar concorrentemente sobre sua proteção e defesa.

Diante 
da 
previsão 
legal 
sobredita, 
inclinamo-nos
favoravelmente à presente propositura, entretanto, com o fim de aperfeiçoá-Ia, propomos sua adequação aos seguintes itens:

a) 
inserção, no texto da proposição (e não somente na ementa),
da expressão "que exerçam atividades sob o sol";

b) 
exclusão do termo "servidores privados", constante no artigo
10 da proposta, já que existe somente a figura do servidor público; e

c) 
complementação do artigo 3º do projeto, pontuando que o
prazo nele disposto (para que o Poder Executivo regulamente a norma) começa a contar da data da publicação da lei.
Considerando os ajustes acima descritos, propomos então o
seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei n.o 902, de 2011, a seguinte redação:
Determina o fornecimento de protetor e/ou bloqueador solar para todos os servidores públicos do Estado que exerçam atividades sob o sol.
Artigo 1° - Fica determinado o fornecimento, pelo Estado, de protetor e/ou bloqueador solar a todos os servidores públicos que exerçam atividades sob o sol.

Artigo 2° - Para fins de aplicação desta lei, considera-se protetor e/ou bloqueador solar todos os produtos cuja fórmula tenha como principal objetivo a proteção dos raios solares e tenha registro aprovado pelo Ministério da Saúde.
Artigo 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua publicação.
Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação Projeto de Lei n.o 902, de 2011, na forma do substitutivo ora proposto.
a) João Antonio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.
Sala das Comissões, em 28-3-2012

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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